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LISTA DE CHECAGEM DE ANÁLISE TÉCNICA

Modalidade: Plano de Manejo Florestal Individual – PMFS
1. INFORMAÇÕES GERAIS DO PMFS
	Processo administrativo:
	
	Data de Protocolo:
	

	Detentor:
	

	Endereço do Detentor:
	

	Telefone:
	

	Propriedade(s):
	

	
	

	Endereço da Propriedade(s):
	

	
	

	Responsável Técnico:
	

	Endereço do Responsável Técnico:
	

	Procurador Legal:
	

	Endereço do Procurador Legal:
	


2. CATEGORIA DA ÁREA DE MANEJO FLORESTAL SUSTENTÁVEL
	Estado Natural da Floresta:
	(    ) Primária
	(    ) Secundária

	Dominialidade:
	(    ) Floresta Pública
	(    ) Floresta Privada

	Ambiente Predominante:
	(    ) Floresta de Terra firme
	(    ) Floresta de Várzea

	Exploração Florestal
	(    ) Mecanizado
	(   ) Semi mecanizado
	(   ) sem utilização de máquinas


3. CATEGORIA DE PROJETO DE ASSENTAMENTO DE REFORMA AGRÁRIA

Marco Regulatório: Instrução Normativa nº. 61, de 7 de abril de 2010.
	Enquadra-se em Projeto de Assentamento?
	(    ) Sim
	(    ) Não

	PA Convencional:
	(    ) Sim
	(    ) Não

	
	Se “sim”. Qual o Projeto:

	
	

	PA Diferenciado:
	(    ) Sim
	(    ) Não

	
	Se “Sim”. Qual o Projeto:

	
	

	
	Obs.: O Licenciamento Ambiental do PMFSC/POA somente poderá ocorrer se o detentor do projeto for uma associação/cooperativa.


4. DAS INFORMAÇÕES TÉCNICAS A SEREM CHECADAS NO PMFSC
Marco Regulatório: Resolução Conjunta CEMACT/CFE nº. 003, de 12 de Agosto de 2008;

Resolução CONAMA nº. 406, de 02 de fevereiro de 2009;
Norma de Execução N.º1, de 24 de Abril de 2007.
	4. PMFS Individual deverá ser analisado considerando as informações contidas neste item.
	Protocolo
	Área Técnica
	Observações

	
	Sim
	Não
	Atende
	Não Atende

	Página
	

	4.1. Informações Gerais

	4.1.1. Descrição do detentor (Pessoa Física ou Empresa Individual, ME), titularidade da floresta e ambiente:

	1
	Detentor (Nome, CPF ou CNPJ, endereço para contato, telefones, e-mail);
	
	
	
	
	
	

	2
	Ambiente predominante (Terra–firme, Várzea);
	
	
	
	
	
	

	3
	Estado natural da floresta manejada (Floresta primária, Floresta secundária);
	
	
	
	
	
	

	4
	Produtos decorrentes do manejo: a) produtos madeireiros; b) produtos não madeireiros; e c) múltiplos produtos;
	
	
	
	
	
	

	5
	Método de exploração florestal para a produção de madeira: a) mecanizado; b) semi-mecanizado; e c) sem a utilização de máquinas;
	
	
	
	
	
	

	4.1.2. Responsáveis pelo Plano de Manejo Florestal Sustentável Individual

	7
	Representante Legal: Nome, CPF, RG, endereço para contato, telefones, e-mail;
	
	
	
	
	
	

	8
	Responsável Técnico pela elaboração (Nome, CPF, RG, endereço para contato, telefones, e-mail, CREA, ART);
	
	
	
	
	
	

	9
	Responsável Técnico pela execução (Nome, CPF, RG, endereço para contato, telefones, e-mail, CREA, ART).
	
	
	
	
	
	

	4.1.3. Objetivos do Plano de Manejo Florestal Sustentável Individual

	10
	Geral (Informar de forma clara e concisa o propósito da utilização dos recursos florestais);
	
	
	
	
	
	

	11
	Específicos (Informar sobre quais serão os produtos principais (laminados e serrados), produtos secundários (resíduos ) e serviços
	
	
	
	
	
	

	4.2. Descrição da Propriedade

	12
	Denominação (identificar a propriedade tal como é na documentação e com a denominação que é conhecida na região);
	
	
	
	
	
	

	13
	Descrição do Acesso / Endereço (Rodovia, Estrada, Ramal, Rio, Igarapé – incluir pontos de referência);
	
	
	
	
	
	

	14
	Localização geográfica (Município);
	
	
	
	
	
	

	15
	Descrição da cobertura vegetal e o uso atual da terra.
	
	
	
	
	
	

	4.2.1. Zoneamento da(s) propriedade(s):

	16
	Indicar o percentual das áreas em relação à área total e apresentar sob forma de tabelas:

	
	· Áreas produtivas para fins de manejo florestal;
	
	
	
	
	
	

	
	· Áreas não produtivas ou destinadas a outros usos;
	
	
	
	
	
	

	
	· Áreas de Preservação Permanente - APP;
	
	
	
	
	
	

	
	· Áreas reservadas (áreas de alto valor para conservação; reserva absoluta, quando houver);
	
	
	
	
	
	

	
	· Área de reserva legal;
	
	
	
	
	
	

	17
	Localização das Unidades de Produção Anual – UPA’s;
	
	
	
	
	
	

	18
	Benfeitorias e estradas permanentes, ramais e de acesso;
	
	
	
	
	
	

	4.3. Descrição das Informações Sobre o Manejo Florestal

	4.3.1. Sistema Silvicultural

	19
	Descrição do Sistema Silvicultural adotado (Monocíclico ou Policíclico);
	
	
	
	
	
	

	20
	Cronologia das principais atividades do manejo florestal em cada UPA em relação ao ano da exploração.
	
	
	
	
	
	

	4.3.2. Espécies florestais a manejar e a proteger

	21
	Lista de espécies florestais prioritárias para o manejo florestal, classificadas em grupos de comercialização e uso;
	
	
	
	
	
	

	22
	Lista de espécies florestais a serem protegidas de corte na Unidade de Manejo Florestal (espécies protegidas por lei e por outras razões, quando houver);
	
	
	
	
	
	

	23
	Lista de espécies contendo a classificação de risco, conforme Portaria Portaria MMA nº 443 de 17 de Dezembro de 2014. 
	
	
	
	
	
	

	24
	Explicitar as medidas de proteção das árvores localizadas em APP’s;
	
	
	
	
	
	

	4.3.3. Regulação da produção

	25
	Ciclo de corte inicial de no mínimo 35 anos para o PMFS que prevê a utilização de máquinas para o arraste de toras quando a intensidade de corte máxima de trinta metros cúbicos por hectare (30m³/ha); (Resolução CONAMA nº406/2009; artigo 3º, Inciso IV, alínea a.)
	
	
	
	
	
	

	26
	Ciclo de corte inicial de no mínimo 10 anos para o PMFS que não utiliza máquinas para o arraste de toras e intensidade de corte de no máximo dez metros cúbicos por hectare (10m³/ha); (Resolução CONAMA nº406/2009; artigo 3º, Inciso IV, alínea b.)
	
	
	
	
	
	

	27
	O número e o tamanho planejado para as UPA’s, considerando a capacidade produtiva da floresta e o planejamento espacial da propriedade.
	
	
	
	
	
	

	4.3.4. Descrição das atividades pré–exploratórias em cada UPA

	28
	Delimitação permanente da UPA:

	
	· Descrever os procedimentos e materiais a serem utilizados para a delimitação e demarcação permanente da UPA em campo;
	
	
	
	
	
	

	
	· Prever a coleta de coordenadas nos principais vértices da UPA visando a sua localização;
	
	
	
	
	
	

	
	· Indicar o sistema de numeração de picadas
	
	
	
	
	
	

	
	· Prever a instalação de placas de identificação da UPA, conforme modelo IMAC (Anexo X, a qual versa a Resolução CEMACT/CFE n. 003/2008);
	
	
	
	
	
	

	
	· Indicar os critérios de subdivisão da UPA e, Unidades de Trabalho, estabelecendo critérios para limites da área, de determinação da forma e sistema de identificação (quando houver).
	
	
	
	
	
	

	29
	Inventário florestal a 100 % (a partir de 30 cm):

	
	· Definir o grupo de espécies a serem inventariadas, indicando as espécies e seus respectivos diâmetros mínimos de medição;
	
	
	
	
	
	

	
	· Prever que cada árvore receberá uma plaqueta de identificação com numeração sequencial dentro da UPA, a qual será a base do controle de origem da madeira dentro da Unidade de Manejo Florestal;
	
	
	
	
	
	

	
	· Descrever claramente qual o sistema de numeração das árvores (recomenda-se material durável no plaqueamento).;
	
	
	
	
	
	

	
	· Informar Diâmetro mínimo de medição, bem como variáveis (DAP, qualidade do fuste, nome da espécie, localização espacial da árvore e quando previsto a altura) e procedimentos, que visem garantir a qualidade dos dados do IF.
	
	
	
	
	
	

	Microzoneamento (contém somente na Norma de Execução Nº 1/2007):

	
	Prever a coleta de dados que possibilite identificar e localizar áreas de preservação permanente, áreas alagadas, área com vegetação singular, de grande importância para conservação da biodiversidade local, cipoais, tabocais, cursos de água permanentes e temporários (grotas);
	
	
	
	
	
	

	
	Descrição dos procedimentos de coleta desses dados e de sua aplicação na elaboração de mapas da UPA.
	
	
	
	
	
	

	Corte de Cipós

	
	Prever o corte de cipós antes da exploração florestal quando necessário;
	
	
	
	
	
	

	
	Indicar os procedimentos de corte cipós, incluindo as árvores alvo de corte, a época e a composição das equipes para a atividades.
	
	
	
	
	
	

	31
	Critérios de seleção de árvores para corte e manutenção:

	
	· Diâmetro mínimo de corte de 50 cm para todas as espécies, para as quais ainda não se estabeleceu um DMC específico mediante justificativas técnicas;
	
	
	
	
	
	

	
	· Manutenção de pelo menos 10% do número de árvores por espécie, na área de efetiva exploração da UPA, que atendam aos critérios de seleção para corte indicados no PMFS, respeitado o limite mínimo de manutenção de 3 árvores por espécie por 100 ha, em cada UT;
	
	
	
	
	
	

	
	· Manutenção de todas as árvores das espécies cuja abundância de indivíduos com DAP superior ao DMC seja igual ou inferior a 3 árvores por 100 hectares de área de efetiva exploração da UPA, em cada UT;
	
	
	
	
	
	

	
	· Manutenção de pelo menos 15% de árvores por espécie, na área efetiva de exploração da UPA, que atendam aos critérios de seleção para corte indicados no PMFS, respeitado o limite mínimo de manutenção de 4 árvores por espécie por 100 ha, em cada UT, para espécies com classificação de risco “ Vulnerável – VU”;
	
	
	
	
	
	

	
	· Manutenção de todas as árvores das espécies cuja abundância de indivíduos com DAP superior ao DMC seja igual ou inferior a 4 árvores por 100 hectares de área de efetiva exploração da UPA, em cada UT, para espécies com classificação de risco “ Vulnerável – VU”;
	
	
	
	
	
	

	
	· Distribuição uniforme nas classes de diâmetro para a seleção das árvores a serem mantidas (Recomendação).
	
	
	
	
	
	

	Planejamento da rede viária (contém somente na Norma de Execução Nº 1/2007):

	
	Descrição dos procedimentos para o planejamento da rede viária, considerando o macrozoneamento da propriedade;
	
	
	
	
	
	

	
	Descrição dos procedimentos e medidas adotadas para impedir a obstrução de cursos de água, água empoçada e vegetação morta em represamentos;
	
	
	
	
	
	

	
	Planejamento de estradas sempre que possível, considerando a utilização dos divisores de água das microbacias e traçado que encontrará menor resistência da floresta à abertura de estradas;
	
	
	
	
	
	

	
	Indicação das técnicas empregadas para construção de estradas;
	
	
	
	
	
	

	
	Indicação das medidas mitigadoras para danos à vegetação remanescente localizada às margens das estradas
	
	
	
	
	
	

	Estradas permanentes ou primárias (contém somente na Norma de Execução Nº 1/2007):

	
	Prever uma largura máxima de 6m para o leito da estrada e a faixa de abertura máxima de 10m. Para estradas que excedam o limite, apresentar justificativa técnica;
	
	
	
	
	
	

	
	Indicar o sistema previsto para as estruturas de drenagem das estradas.
	
	
	
	
	
	

	Estradas Secundárias (contém somente na Norma de Execução Nº 1/2007):

	
	Prever uma largura máxima de 4m para o leito da estrada e a faixa de abertura uma largura máxima de 6m. Para estradas que excedam o limite, apresentar justificativas técnicas.
	
	
	
	
	
	

	
	Prever que a orientação das estradas secundárias, sempre que possível, seja feita no sentido leste-oeste
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	4.3.5. Descrição das atividades de exploração

	32
	Métodos de corte e derrubada:

	
	· Prever a utilização mapa(s) de localização das árvores (mapa de exploração) na UPA;
	
	
	
	
	
	

	
	· Informar os equipamentos utilizados para a atividade de corte;
	
	
	
	
	
	

	
	· Indicar o planejamento para que as árvores cortadas não atinjam as áreas de preservação permanente e indicar medidas de proteção as árvores protegidas por lei;
	
	
	
	
	
	

	
	· Descrever as técnicas de corte direcionado com vistas a minimizar os danos à floresta;
	
	
	
	
	
	

	
	· Prever o corte o mais próximo do solo possível sendo que para as árvores sem sapopemas a altura do toco não deve ultrapassar 40 centímetros;
	
	
	
	
	
	

	
	· Após o corte, fixar na superfície superior do toco uma placa com a mesma numeração das árvores identificadas no inventário;
	
	
	
	
	
	

	
	· Prever a abertura dos caminhos de fuga, preferencialmente em duas direções perpendiculares e procedimentos de segurança para evitar acidentes no momento do corte;
	
	
	
	
	
	

	
	· Informar a composição e funções dos membros da equipe; prever treinamentos para a equipe responsável pela atividade, comprovando os treinamentos no relatório de atividades.
	
	
	
	
	
	

	33
	Método de extração da madeira;

	
	· Descrever o planejamento para a construção dos ramais de arraste, considerando o mapa de exploração;
	
	
	
	
	
	

	
	· Indicar as máquinas, os equipamentos que serão utilizados para o arraste das toras;
	
	
	
	
	
	

	
	· Indicar a metodologia para demarcação dos ramais de arraste;
	
	
	
	
	
	

	
	· Indicar medidas de proteção às árvores proibidas de corte por lei;
	
	
	
	
	
	

	
	· Indicar as medidas para evitar o cruzamento de cursos de água e nascentes por ramais de arraste;
	
	
	
	
	
	

	
	· Informar que a largura da trilha de arraste não ultrapassará em 1,5 metros a largura da máquina de arraste;
	
	
	
	
	
	

	
	· Informar a composição e funções dos membros da equipe; prever treinamentos para a equipe responsável pela atividade, comprovando os treinamentos no relatório de atividades.
	
	
	
	
	
	

	Pátios de Estocagem (contém somente na Norma de Execução Nº 1/2007):

	
	· Descrever o planejamento para construção de pátios de estocagem;
	
	
	
	
	
	

	
	· Informar os procedimentos e especificar as máquinas para a construção dos pátios de estocagem;
	
	
	
	
	
	

	
	· Estabelecer os critérios para localização dos pátios ao longo das estradas secundárias;
	
	
	
	
	
	

	
	· Indicar a dimensão prevista para os pátios (ideal de 20m x 25m);
	
	
	
	
	
	

	
	· Descrever a metodologia para a medição das toras no pátio.
	
	
	
	
	
	

	34
	Procedimentos de controle da origem da madeira, por meio de rastreamento da madeira das árvores exploradas, desde a sua localização na floresta até o seu local de armazenamento e de desdobro, estabelecendo a cadeia de custódia para apresentação do volume explorado:

	
	· Descrever os procedimentos que permitam rastrear a origem da madeira em toras, do local de seu desdobro até sua localização na floresta;
	
	
	
	
	
	

	
	· Utilizar como base dos procedimentos, a identificação das árvores durante o inventário florestal a 100%, isto é, o número da árvore e a identificação da espécie no mínimo;
	
	
	
	
	
	

	
	· Assegurar que durante as atividades de corte, extração, armazenamento em pátios na floresta, transporte e pátio da indústria, haja um procedimento de registro das informações que garanta a identificação da árvore que originou a produção de cada tora de madeira;
	
	
	
	
	
	

	
	· Descrever os procedimentos a serem adotados para esta finalidade, indicando o fluxo de informações, os pontos de registro, a existência de formulários de registro, responsáveis e a manutenção de banco de dados;
	
	
	
	
	
	

	
	Carregamento e transporte (contém somente na Norma de Execução Nº 1/2007):

	
	· Especificar os veículos que serão utilizados no transporte e sua trafegabilidade nas estradas planejadas;
	
	
	
	
	
	

	
	· Descrever as maquinas e equipamentos que serão utilizados no carregamento;
	
	
	
	
	
	

	
	· Indicar medidas para prevenção de acidentes no carregamento e durante o transporte;
	
	
	
	
	
	

	
	· Prever que o transporte de toras, a partir da saída da propriedade onde se localiza o PMFS, deverá ser acompanhado do respectivo Documento de Transporte.
	
	
	
	
	
	

	35
	Métodos de extração de resíduos florestais (quando previsto):

	
	· Estratégia de utilização dos resíduos da exploração florestal, que inclua procedimentos de mensuração, preparação ou colheita, extração e transporte;
	
	
	
	
	
	

	
	· Assegurar que a extração dos resíduos não implicará na abertura de trilhas de arraste adicionais;
	
	
	
	
	
	

	
	· Definir as especificações dos resíduos florestais a serem aproveitados, incluindo detalhes como diâmetro mínimo, comprimento e forma de desdobro;
	
	
	
	
	
	

	
	· Indicar as unidades de medida para a quantificação dos resíduos;
	
	
	
	
	
	

	
	· No primeiro ano, a exploração de resíduos florestais para lenha, será considerada a relação de 1 m³ de resíduos para cada 1 m³ de tora autorizada;
	
	
	
	
	
	

	
	· A partir do segundo ano a autorização será feita com base em estimativa obtida de relações matemáticas e parâmetros, que relacionem a área ou a intensidade de corte com a quantidade de resíduos a ser autorizada;
	
	
	
	
	
	

	
	· Descrever os métodos de amostragem para o inventário de resíduos, a ser utilizado no ajuste de equações matemáticas para a estimativa da quantidade de resíduos em função de variáveis da exploração florestal;
	
	
	
	
	
	

	
	· Prever o traçamento dos resíduos antes da extração;
	
	
	
	
	
	

	
	· Indicar como será realizada a extração dos resíduos.
	
	
	
	
	
	

	4.3.6. Descrição das atividades pós–exploratórias (quando previsto)

	36
	Avaliação de danos (A avaliação de danos não é obrigatória, mas pode contribuir para a melhoria dos métodos de exploração ao longo do tempo, e da estimativa da produtividade da floresta);
	
	
	
	
	
	

	37
	A avaliação de danos deve ser feita utilizando-se métodos de amostragem capazes de estimar pelo menos o número de árvores danificadas, observando categorias de intensidade de danos em fuste e copas (p. ex. leve, moderado, pesado) e a mortalidade de árvores devido à exploração florestal;
	
	
	
	
	
	

	38
	Tratamentos silviculturais pós–colheita:

	
	· Quando previstos, descrever as técnicas e a metodologia a serem aplicadas e indicar a cronologia das atividades.
	
	
	
	
	
	

	39
	Monitoramento do crescimento e produção (quando previstos deverão monitorar a dinâmica da floresta, considerando o crescimento em diâmetro, mortalidade e ingresso):

	
	· Indicar a periodicidade das medições;
	
	
	
	
	
	

	
	· Indicar o diâmetro mínimo de medição;
	
	
	
	
	
	

	
	· Indicar as variáveis coletadas;
	
	
	
	
	
	

	
	· Descrever a metodologia para o monitoramento do crescimento;
	
	
	
	
	
	

	
	· Indicar intensidade amostral, número de parcelas permanentes, tamanho das parcelas, forma das parcelas;
	
	
	
	
	
	

	
	· Indicar a marcação do ponto de medição nas árvores.
	
	
	
	
	
	

	4.4. Inventário Florestal Amostral (Diagnóstico)

	40
	Os resultados do inventário amostral devem apresentar informações sobre a floresta quanto à sua composição, estrutura, densidade e capacidade produtiva, de modo a subsidiar a definição do sistema de manejo florestal e o planejamento da produção florestal;
	
	
	
	
	
	

	41
	Descrever a metodologia utilizada no inventário florestal amostral, indicando no mínimo o método de amostragem utilizado, o tamanho e a forma das unidades de amostra e, quando houver, das subparcelas de amostragem;
	
	
	
	
	
	

	42
	Coletar dados de modo a reportar informações a partir de um diâmetro mínimo de 10cm;
	
	
	
	
	
	

	43
	Informar os procedimentos utilizados para a identificação botânica das espécies e, quando necessário, enviar o material botânico para herbários;
	
	
	
	
	
	

	44
	Apresentar lista das espécies que ocorrem na área amostrada (composição florística), indicando o nome científico e família, e o nome vulgar adotado no Plano de Manejo Florestal;
	
	
	
	
	
	

	45
	Identificar grupos de espécies a serem considerados no manejo florestal (p. ex. espécies comerciais potenciais, não comerciais, ou grupos de uso quando houver);
	
	
	
	
	
	

	46
	Indicar as coordenadas geográficas das unidades de amostra medidas no inventário amostral e a sua localização no mapa de macrozoneamento da propriedade;
	
	
	
	
	
	

	47
	Apresentar análises estatísticas com estimativa da média verdadeira da população, com nível de probabilidade de no mínimo 0,95 e um limite de erro de no máximo 10% em torno da média amostral
	
	
	
	
	
	

	48
	Apresentar tabelas do povoamento com a distribuição diamétrica das espécies (Diâmetro à altura do peito = 10 cm) para as variáveis: número de árvores, área basal e volume, por classe de qualidade de fuste;
	
	
	
	
	
	

	4.5. Informações Complementares

	49
	Relações dendrométricas utilizadas:

	
	· Indicar a equação de volume utilizada para estimar o volume das árvores especificamente para o PMFS (cálculo do volume de árvores em pé);
	
	
	
	
	
	

	
	· Incluir a fonte de referência das equações utilizadas, as medidas de ajuste (coeficiente de determinação, erro padrão da estimativa) e número de árvores utilizadas (N);
	
	
	
	
	
	

	
	· Prever a coleta de dados de cubagem para o ajuste de equações com dados locais, indicando os prazos e os procedimentos de coleta em campo.
	
	
	
	
	
	

	50
	Dimensionamento da Equipe Técnica em relação ao tamanho da UPA Informar o número, composição, funções, dos trabalhadores florestais, apresentando um detalhamento para cada uma das seguintes atividades:

	
	· Inventário florestal a 100%
	
	
	
	
	
	

	
	· Corte
	
	
	
	
	
	

	
	· Extração florestal
	
	
	
	
	
	

	
	· Outras equipes
	
	
	
	
	
	

	
	· Diretrizes de segurança no trabalho, contemplando todas as atividades do manejo florestal, descrevendo os materiais e equipamentos de proteção individual adequados para cada atividade.
	
	
	
	
	
	

	51
	Dimensionamento de máquinas e equipamentos, correlacionando máquinas e equipamentos ao tamanho da UPA e à produção anual programada (m³) nas seguintes atividades:

	
	· Corte
	
	
	
	
	
	

	
	· Extração florestal
	
	
	
	
	
	

	
	· Carregamento e transporte
	
	
	
	
	
	

	52
	Investimentos financeiros e custos para a execução do manejo florestal, contemplando:

	
	· Máquinas e equipamentos
	
	
	
	
	
	

	
	· Infra-estrutura
	
	
	
	
	
	

	
	· Equipe técnica permanente
	
	
	
	
	
	

	
	· Terceirização de atividades
	
	
	
	
	
	

	
	· Treinamento e capacitação
	
	
	
	
	
	

	
	· Estimativa de custos e receitas anuais do manejo florestal
	
	
	
	
	
	

	53
	Medidas mitigadoras para redução de impactos, descrevendo as ações mitigadoras de impactos para a atividade de manejo, contemplando simplificadamente:

	
	· Solo
	
	
	
	
	
	

	
	· Água
	
	
	
	
	
	

	
	· Fauna
	
	
	
	
	
	

	
	· Sociais (mecanismos de comunicação e gerenciamento de conflitos com vizinhos).
	
	
	
	
	
	

	54
	Descrição de medidas de proteção da floresta (simplificado):

	
	· Manutenção das UPA em pousio
	
	
	
	
	
	

	
	· Prevenção e combate a incêndios
	
	
	
	
	
	

	4.5.1. Mapas requeridos

	55
	Os mapas indicam os limites da(s) área(s) do imóvel rural, da reserva legal, do manejo florestal e suas subdivisões?
	
	
	
	
	
	

	56
	As cotas do terreno, e as áreas da propriedade, do PMFS e as árvores levantadas estão identificadas e legendadas?
	
	
	
	
	
	

	57
	A escala mínima do mapa de exploração florestal é de um para cinco mil (1:5000)?
	
	
	
	
	
	

	58
	Constam tabelas, com indicação de coordenadas geográficas, para cada área existente na propriedade, contendo a ordenação dos vértices?
	
	
	
	
	
	

	59
	Os mapas analógicos e tabelas encontram-se em perfeita coerência entre os arquivos digitais?
	
	
	
	
	
	

	60
	A apresentação dos arquivos vetoriais está fundamentada numa grade digital de coordenadas UTM?
	
	
	
	
	
	

	61
	Os arquivos vetoriais contem a descrição do sistema de referência utilizado?
	
	
	
	
	
	

	62
	Os arquivos vetoriais foram entregues na extensão Shapefile?
	
	
	
	
	
	

	63
	Os arquivos vetoriais identificam-se todo o uso e ocupação do solo, considerando as categorias de floresta, área desmatada, pasto, agricultura, açudes, lagos, estradas, construções e reflorestamento?
	
	
	
	
	
	

	64
	Os arquivos contendo a relação dos pontos de GPS estão contemplando os limites da propriedade, área de manejo florestal, unidade de produção anual, unidades de trabalho, reserva legal, área convertida e coordenadas das árvores inventariadas (se for o caso do georreferenciamento de árvores)?
	
	
	
	
	
	

	65
	Localização da propriedade;

	
	A Propriedade está plotada no cenário municipal e estadual além de mapa contendo os limites e áreas vizinhas, inclusive unidades de conservação e terras indígenas?
	
	
	
	
	
	

	66
	Zoneamento da propriedade: com a Descrição da área desmatada, áreas produtivas para fins de manejo florestal, áreas de preservação permanente total (APP), área de preservação permanente da área de manejo, nascentes, área de reserva legal, áreas reservadas (áreas de alto valor para conservação), benfeitorias, estradas, acessos, colocações de seringueiros e localização das UPA’s.
	
	
	
	
	
	

	67
	Nos carimbos dos mapas, constam: 

	
	Imóvel (Nome do imóvel rural);
	
	
	
	
	
	

	
	Proprietário (Nome do proprietário ou legitimo possuidor);
	
	
	
	
	
	

	
	Matrículas do Imóvel Rural (Número das matrículas do imóvel);
	
	
	
	
	
	

	
	Município de Localização (Nome do município onde está registrado o imóvel rural);
	
	
	
	
	
	

	
	Responsável Técnico (Nome do Responsável Técnico pela elaboração e Registro CREA);
	
	
	
	
	
	

	
	Escala (Escala do Mapa Analógico);
	
	
	
	
	
	

	
	Área do Imóvel Rural (ha) (Área do imóvel rural em hectares, com duas casas decimais, separadas por vírgula); 
	
	
	
	
	
	

	
	Área do Imóvel Rural por Matrícula (número de matrícula do imóvel) (ha) (Área do imóvel rural em hectares, com duas casas decimais, separadas por vírgula) – repetir esta linha para cada matrícula;
	
	
	
	
	
	

	
	Área de Reserva Legal (ha) (quando for o caso) (Área de reserva legal em hectares, com duas casas decimais, separadas por vírgula);
	
	
	
	
	
	

	
	Área solicitada para manejo (ha) (Área em hectares, com duas casas decimais, separadas por vírgula);
	
	
	
	
	
	

	
	Área já desmatada (ha) (Área em hectares, com duas casas decimais, separadas por vírgula). 
	
	
	
	
	
	

	Acampamento e infra-estrutura: (contém somente na Norma de Execução Nº 1/2007):

	
	Descrever os critérios para escolha da localização de acampamentos e oficinas;
	
	
	
	
	
	

	
	Assegurar que os acampamentos da área de manejo florestal situar-se-ão fora das áreas de preservação permanentes;
	
	
	
	
	
	

	
	Prever que os sanitários sejam construídos distantes da área de captação de água;
	
	
	
	
	
	

	
	Descrever as medidas de destinação de resíduos orgânicos e inorgânicos;
	
	
	
	
	
	

	
	Prever a construção de fossa para sanitários;
	
	
	
	
	
	

	
	Descrever as medidas para organização e higiene do acampamento.
	
	
	
	
	
	

	
	Dimensionar o dormitório e o refeitório para atender o número de funcionários;
	
	
	
	
	
	

	       
	Dimensionar e informar o numero de sanitários de forma a atender o numero de funcionários.
	
	
	
	
	
	


5. DAS INFORMAÇÕES TÉCNICAS A SEREM CHECADAS NO POA
	5. Plano Operacional Anual - POA
	Protocolo
	Área Técnica
	Observações

	
	Sim
	Não
	Atende
	Não Atende
	Página
	

	5.1. Informações Gerais

	68
	Requerente (Detentor): (Nome, endereço para contato, telefones, e-mail);
	
	
	
	
	
	

	69
	Responsável Técnico pela elaboração do POA (Nome, CPF, RG, endereço para contato, telefones, e-mail, CREA, ART);
	
	
	
	
	
	

	70
	Responsável Técnico pela execução do POA (Nome, CPF, RG, endereço para contato, telefones, e-mail, CREA, ART).
	
	
	
	
	
	

	5.2. Informações Sobre o Plano de Manejo Florestal Individual

	71
	Área de Manejo Florestal (ha).
	
	
	
	
	
	

	5.3. Dados da Propriedade(s)

	72
	Nome da propriedade;
	
	
	
	
	
	

	73
	Localização;
	
	
	
	
	
	

	74
	Município;
	
	
	
	
	
	

	75
	Estado.
	
	
	
	
	
	

	5.4
	Objetivos específicos do POA
	
	
	
	
	
	

	5.5. Informações Sobre a Unidade de Produção Anual

	76
	Localização e identificação (nomes, números ou códigos);
	
	
	
	
	
	

	77
	Subdivisões em Uts (quando previsto)
	
	
	
	
	
	

	78
	Resultados do microzoneamento;
	
	
	
	
	
	

	79
	Área total (ha) e percentual em relação à AMF;
	
	
	
	
	
	

	80
	Área de preservação permanente (ha);
	
	
	
	
	
	

	81
	Área de efetiva exploração florestal (ha) e percentual em relação à área da UPA;
	
	
	
	
	
	

	82
	Áreas inacessíveis (ha);
	
	
	
	
	
	

	83
	Áreas reservadas (ha) (áreas de alto valor para conservação; reserva absoluta, quando houver); 
	
	
	
	
	
	

	84
	Áreas de infra-estrutura (ha).
	
	
	
	
	
	

	5.6. Produção Florestal Planejada

	5.6.1.  Lista das espécies a serem exploradas

	85
	Nome da espécie;
	
	
	
	
	
	

	86
	Diâmetro Mínimo de Corte (cm) considerado é de 50 cm;
	
	
	
	
	
	

	87
	Volume e número de árvores acima do DMC da espécie que atendam aos critérios de seleção para corte (UPA);
	
	
	
	
	
	

	88
	Porcentagem do número de árvores a serem mantidas na área de efetiva exploração;
	
	
	
	
	
	

	89
	Aplicou –se o critério de classificação de risco, conforme IN 12 de Fevereiro de 2015 ?
	
	
	
	
	
	

	90
	Volume e numero de árvores de espécies com baixa densidade (UPA)
	
	
	
	
	
	

	91
	Volume e número de árvores a serem exploradas (UPA);
	
	
	
	
	
	

	5.6.2.  Resíduos Florestais

	92
	Volume de resíduos florestais a serem explorados (quando previsto).
	
	
	
	
	
	

	5.7. Planejamento das Atividades na Área de Manejo Florestal Para o Ano do POA

	5.7.1. Especificação de todas as atividades previstas para o ano do POA 

	93
	Atividades pré–exploração florestal;
	
	
	
	
	
	

	94
	Atividades de exploração florestal;
	
	
	
	
	
	

	95
	Atividades pós–exploração florestal (quando previsto).
	
	
	
	
	
	

	5.7.2. Especificação do cronograma de execução de todas as atividades previstas para o ano do POA 

	96
	Atividades pré–exploração florestal;
	
	
	
	
	
	

	97
	Atividades de exploração florestal;
	
	
	
	
	
	

	98
	Atividades pós–exploração florestal (quando previsto).
	
	
	
	
	
	

	5.9. Anexos

	5.9.1.  Resultados do inventário a 100 % - ( IF 100%)

	99
	Tabela resumo do inventário a 100% contendo: Número de árvores por espécie inventariada, por classe de DAP de 10 cm de amplitude;
	
	
	
	
	
	

	100
	Arquivo digital contendo tabela com os dados primários coletados durante o IF 100%;
	
	
	
	
	
	

	101
	Tabela Resumo do IF 100% com volume e numero de árvores por espécie e por hectare conforme a sua destinação.
	
	
	
	
	
	

	102
	Tabela Resumo do IF 100% conforme a intensidade de corte proposta na UPA;
	
	
	
	
	
	

	103
	Tabela Resumo do IF 100%, contendo: Nome vulgar, Nome cientifico, Família, classificação de risco. (conforme Portaria MMA nº 443 de 17 de Dezembro de 2014)
	
	
	
	
	
	

	104
	Árvores comerciais de corte – DAP maior ou igual ao DMC
	
	
	
	
	
	

	105
	Árvores comerciais porta sementes – DAP maior ou igual ao DMC
	
	
	
	
	
	

	106
	Árvores comerciais remanescentes – DAP menor que o DMC
	
	
	
	
	
	

	5.9.2.  Mapas Florestais

	107
	Mapa(s) de uso atual do solo na UPA, contendo:

	
	· Limites da UPA
	
	
	
	
	
	

	
	· Tipologias florestais
	
	
	
	
	
	

	
	· Rede hidrográfica
	
	
	
	
	
	

	
	· Rede viária e infra-estrutura
	
	
	
	
	
	

	
	· Áreas reservadas e inacessíveis, se houver
	
	
	
	
	
	

	
	· Áreas de preservação permanente
	
	
	
	
	
	

	108
	Mapa(s) de localização das árvores (mapa de exploração):

	
	· Limites da UPA
	
	
	
	
	
	

	
	· Os limites da UT, quando previsto;
	
	
	
	
	
	

	
	· Rede viária e infraestrutura atual e planejada
	
	
	
	
	
	

	
	· Áreas reservadas e inacessíveis
	
	
	
	
	
	

	
	· Áreas de preservação permanente
	
	
	
	
	
	

	109
	· Localização das árvores inventariadas com sua numeração e respectiva classificação
	
	
	
	
	
	


6. DAS DOCUMENTAÇÕES NECESSÁRIAS AO LICENCIAMENTO AMBIENTAL DA ATIVIDADE DE MANEJO FLORESTAL
	6. Documentação Necessária ao Licenciamento Ambiental
	Protocolo
	Área Técnica
	Observações

	
	Sim
	Não
	Atende
	Não Atende
	Página
	

	6.2.  Do Detentor

	110
	RG (Original e Cópia) em caso de pessoa física; 
	
	
	
	
	
	

	111
	CPF (Original e Cópia) ou CNPJ em caso de empresa individual
	
	
	
	
	
	

	112
	Comprovante do endereço atualizado do detentor;
	
	
	
	
	
	

	113
	Procuração pública (quando for representado);
	
	
	
	
	
	

	114
	RG do representante legal (quando for o caso);
	
	
	
	
	
	

	115
	CPF do representante legal (quando for o caso).
	
	
	
	
	
	

	6.3.  Da Propriedade

	116
	Documentação de titularidade da área;
	
	
	
	
	
	

	117
	Certificado de Cadastro de Imóvel Rural atualizado – CCIR.
	
	
	
	
	
	

	6.4.  Da Atividade

	6.4.1. Plano de Manejo Florestal Sustentável Individual

	118
	Anotação de Responsabilidade Técnica – ART de elaboração das atividades descritas no PMFS;
	
	
	
	
	
	

	119
	Comprovante de endereço atualizado do empreendimento;
	
	
	
	
	
	

	120
	Termo de Responsabilidade Florestal e Técnica (caso a elaboração do PMFS for realizada por técnico diferente da elaboração e execução do POA);
	
	
	
	
	
	

	121
	Termo de Responsabilidade de Manutenção de Floresta Manejada – TRMF acompanhado dos mapas da propriedade destacando a área destinada ao manejo florestal (três vias);
	
	
	
	
	
	

	122
	Cadastro Ambiental Rural – CAR da propriedade (nos casos de Projeto de Assentamento que tenham a definição de lotes poderá ser aceito para continuidade do licenciamento da atividade a CAR por lote individualizado);
	
	
	
	
	
	

	6.4.2. Plano Operacional Anual

	123
	Requerimento de Licenciamento Ambiental;
	
	
	
	
	
	

	124
	Publicação do Requerimento da Licença Ambiental no Diário Oficial e Jornal de Circulação Diária;
	
	
	
	
	
	

	125
	Anotação de Responsabilidade Técnica – ART de elaboração e execução das atividades descritas no POA;
	
	
	
	
	
	

	126
	Termo de Responsabilidade Florestal e Técnica (caso a elaboração do PMFS for realizada por técnico diferente da elaboração e execução do POA);
	
	
	
	
	
	

	127
	Cadastro Técnico Federal – CTF do responsável técnico pela elaboração e execução do POA;
	
	
	
	
	
	

	128
	Cadastro Técnico Federal – CTF da associação/cooperativa;
	
	
	
	
	
	

	129
	Contrato de Prestação de serviços, quando a exploração for terceirizada (a ser apresentado na atividade de exploração).
	
	
	
	
	
	


Nota: ¹ Documentos que  caracterizam Justa  Posse, segundo a Resolução Conjunta CEMACT/CFE nº. 003 de 12 de Agosto de 2008: a) Autorização de Ocupação de Terras Públicas; b) Contrato de Alienação de Terras Públicas da União; c) Contrato de Concessão de Direito Real de Uso; d) Contrato de Concessão de Terras Públicas; e) Contrato de Promessa de Compra e Venda de Terras Públicas da União; f) Decreto Estadual de Reservas para Áreas Comunitárias; g) Licença de Ocupação de Terras Públicas; h) Termo de Doação; i) Título Provisório de Terras Públicas Estadual; j) Certidão de Inscrição de Ocupação de Terras da União (terrenos da Marinha e acrescidos); k) Contrato de Cessão de Uso; l) Contrato de Concessão de Direito Real de Uso Resolúvel.

7. DAS ANÁLISES COMPLEMENTARES
	7. Informações Complementares
	Protocolo
	Área Técnica
	Observações

	
	Sim
	Não
	Atende
	Não Atende
	Página
	

	7.1. Vinculo a Outros Processos Administrativos

	130
	Processos em licenciamento de detenção deste requerente;
	
	
	
	
	
	

	131
	Processos Licenciados de detenção deste requerente; 
	
	
	
	
	
	

	132
	Condicionantes elencadas nas Licenças já obtidas não sanadas?
	
	
	
	
	
	

	
	Se “sim” a assertiva, informar quais?

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	7.2. Informações Digitais

	133
	CD-rom contendo todo o conteúdo do Plano de Manejo Florestal e Plano Operacional Anual, incluindo textos, tabelas na forma de planilha eletrônica e dados vetoriais, com limites, confrontantes, rios e estradas, associado a um banco de dados.
	
	
	
	
	
	

	134
	PMFS, POA e os relatórios pós-exploratórios encontram-se apresentados em formato PDF.
	
	
	
	
	
	


8. DA ANÁLISE DO INVENTÁRIO FLORESTAL 100%

	8. Análise do Inventário Florestal 100 %

	8.1. Qual a Intensidade de Corte?

	135
	

	8.2. Qual o Critério de Raridade?

	136
	


	8.3. Análise do Inventário Florestal 100 %, classificação: Vulnerável - VU

	Espécie
	Critério Porta sementes (15%)
	Critério raridade
	Nº de indivíduos selecionados
	Nº de indivíduos selecionados para corte

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


9. DOS CRITÉRIOS PARA VISTORIA TÉCNICA PRÉ-EXLORATÓRIA
	9. Dos Critérios Para Vistoria Técnica Pré-exloratória
	Protocolo
	Observações

	
	Sim
	Não
	

	137
	Houve informações divergentes, após cruzamento das informações do PMFS/POA com a imagem de satélite atualizada da região?
	
	
	

	138
	Houve vistoria técnica de monitoramento no POA anterior desta associação?
	
	
	


	10. Da Análise Técnica de Geoprocessamento
	Protocolo
	Observações

	
	Sim
	Não
	

	139
	Foram detectados problemas na análise técnica de geoprocessamento?
	
	
	

	140
	Foram detectadas divergências na Reserva Legal declarada no CAR ?
	
	
	


	Analista Ambiental:
	

	Assinatura:
	
	Data da Análise:
	


Observações:

1. O analista ambiental deverá rubricar nos rodapés todas as páginas pertencentes a este Check list de Análise Técnica;

3. O Check list deverá ser impresso e anexado ao processo administrativo junto com o Relatório de Análise Técnica.
Licenciamento Ambiental de Atividades Florestais - DLF
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